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RESUMO
A violência doméstica e familiar contra a mulher é um problema social que ainda persiste na sociedade brasileira, relacionado às desigualdades de gênero e às relações de poder. Suas diferentes formas podem afetar a saúde, a autonomia e a vida social das vítimas. Este estudo teve como objetivo analisar os fatores que contribuem para a permanência da violência do lar, considerando as dificuldades encontradas pelas mulheres para romper essas situações e a importância das redes de apoio. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada em agosto de 2026, por meio de buscas no Google Acadêmico, considerando estudos publicados entre 2021 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol. Dos 5.400 resultados encontrados, 10 foram selecionados para análise e, após a leitura, 5 estudos foram incluídos na revisão. Os estudos analisados apontaram que as desigualdades de gênero e a permanência de padrões patriarcais estão relacionadas à continuidade da violência. Foi identificada a dependência financeira como uma das dificuldades enfrentadas por elas para romper relações abusivas. Foram observados impactos nas dimensões física, psicológica, econômica e social. Conclui-se que o enfrentamento da violência doméstica depende de ações de prevenção, proteção e assistência, além do fortalecimento da autonomia e das redes de apoio às mulheres.
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[bookmark: f5vk82do5j7i]1 INTRODUÇÃO
A violência doméstica é um problema social que envolve agressões e relações de poder no ambiente familiar e afetivo. Essa relação é marcada pela parte masculina e pela cultura machista que associa força física à autoridade. A violência não é somente física, e sim psicológica, sexual, patrimonial ou moral, afetando a integridade e a autonomia das vítimas. Embora ocorra com maior frequência no ambiente doméstico, não deve ser tratada como um problema exclusivamente privado. O ditado “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher” demonstra o silêncio social diante desse problema. Segundo Saffioti (2004), a violência doméstica está relacionada às relações de dominação e exploração presentes na ordem patriarcal de gênero.
Historicamente, a violência doméstica esteve relacionada à organização patriarcal da sociedade, na qual o homem ocupava uma posição de superioridade em relação à mulher. Essa hierarquia estava presente no trabalho, nas ruas e, principalmente, no ambiente familiar, onde a figura masculina exercia autoridade. Durante muito tempo, as agressões eram vistas como forma corretiva ou até demonstração de amor, sob a justificativa de que a figura feminina merecesse sofrer violência. Dessa forma, as agressões eram silenciadas e as denúncias eram pouco frequentes, pois eram consideradas normais. Essa estrutura patriarcal permaneceu durante séculos e ainda pode ser observada atualmente em famílias nas quais a mulher é submetida às vontades masculinas. 
No século XX, o movimento feminista ganhou força, passando a reivindicar direitos iguais, independentemente do gênero. Bandeira (2009) destaca a importância da atuação feminista no enfrentamento da violência contra as mulheres, contribuindo para que essa violência deixasse de ser vista apenas como uma questão privada e passasse a ser reconhecida como um problema social que deveria ser enfrentado pelo Estado e pela sociedade. Saffioti (2004) ressalta que as relações de submissão e a naturalização das agressões estão relacionadas à permanência de estruturas patriarcais. Nesse contexto, as mulheres começaram a questionar o porquê da submissão e da naturalização das agressões, enquanto campanhas foram criadas para incentivar as denúncias e combater o silenciamento da violência.
Atualmente, a violência doméstica é compreendida como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que cause à mulher morte, lesão ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, além de danos morais ou patrimoniais. Pode ocorrer no ambiente doméstico, familiar ou em relações íntimas de afeto, mesmo sem convivência no mesmo espaço. Também pode se manifestar de forma física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral. Trata-se, portanto, de uma violação dos direitos humanos e não de uma questão exclusivamente privada, conforme estabelece o artigo 5º da Lei nº 11.340, de 2006.
Apesar dos avanços conquistados pelo movimento feminista e pela criação de leis de amparo, a violência do lar continua presente na atualidade. Segundo o DataSenado (2025), 27% das brasileiras já sofreram violência doméstica ou familiar provocada por um homem ao longo da vida, enquanto 4% sofreram esse tipo de violência nos últimos 12 meses, correspondendo a aproximadamente 3,7 milhões de mulheres. Esses dados demonstram a dimensão do problema e a necessidade de fortalecer as ações de prevenção e acolhimento às vítimas.
Um dos fatores que contribuem para a permanência da violência doméstica é a dependência financeira, que pode dificultar a saída da vítima de uma relação abusiva. A falta de emprego e de conhecimento sobre seus próprios direitos pode fazer com que muitas mulheres permaneçam convivendo com o agressor por não possuírem condições de sustentar a si mesmas ou aos filhos. Além disso, o medo de perder a moradia e a ausência de apoio familiar podem aumentar essa dependência. Saffioti (2004) destaca que a dependência financeira pode contribuir para a permanência das mulheres em situações de violência, tornando a autonomia financeira um aspecto importante para o rompimento dessas situações.
As consequências da violência doméstica não se limitam a agressões ocorridas no momento do conflito, podendo permanecer por longos períodos na vida da vítima, contendo ameaças. A violência pode afetar sua autoestima, seus relacionamentos, amizades, sua vida profissional e sua capacidade de tomar decisões. Em situações mais graves, as agressões podem provocar lesões permanentes ou até resultar na morte da vítima. Por isso, a violência doméstica também representa um problema que gera impacto social 
Estudar as violências que a mulher sofre é importante para compreender os obstáculos enfrentados pelas vítimas e identificar formas mais eficazes de prevenção e amparo. A informação e o conhecimento podem contribuir para que mulheres reconheçam comportamentos abusivos e conheçam os caminhos disponíveis para buscar ajuda e sair desse ambiente. Além disso, pesquisas sobre o tema podem auxiliar na elaboração de políticas públicas e no aprimoramento dos serviços de atendimento. Assim, o conhecimento torna-se uma ferramenta importante para enfrentar a violência e promover maior segurança e autonomia às vítimas.

2 OBJETIVO
O estudo tem como objetivo analisar a violência doméstica e os fatores que contribuem para sua permanência na sociedade. 

3 MÉTODO
O artigo aqui apresentado trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base Google acadêmico, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês e espanhol compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. Os descritores utilizados, foram os seguintes termos: Violência contra a mulher AND Patriarcado AND Consequências. A seleção inicial foi feita a partir da aplicação do filtro de recorte temporal nas bases de dados. Conseguinte, foram selecionados para análise, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos científicos que mencionavam sobre a temática relacionado a violência doméstica.
A busca inicial identificou 5.400 resultados. Após a aplicação do filtro temporal e a análise dos títulos e resumos, foram selecionados 10 estudos considerados potencialmente pertinentes à temática. Posteriormente, os textos foram submetidos à leitura completa, considerando-se sua relação com o objetivo e o foco temático da revisão. Ao final do processo de seleção, 5 estudos foram incluídos na análise e compuseram a amostra final desta revisão.

Quadro 1 – Síntese dos resultados dos estudos analisados
	TÍTULO
	AUTOR(ES)
	DESENHO DE ESTUDO

	Violência contra a mulher no ambiente doméstico e a importância do acolhimento à vítima
	Eduarda Chableski das Neves; Elizeu Luiz Toporoski (2024)
	Revisão narrativa da literatura; abordagem qualitativa; foco em acolhimento e políticas públicas

	Violência doméstica, feminicídio e machismo estrutural: cultura patriarcal e desafios do enfrentamento no Brasil
	Leonardo Corrêa Costa; Joelson Lopes da Paixão; Elizete Santos; Jamila Omar Abdelhay Abed; Eliene Sousa da Silva; Ibrahim Yasin (2026)
	Ensaio teórico-reflexivo; revisão bibliográfica narrativa; análise normativa da legislação

	Violência doméstica e suas ramificações estruturais
	Renato Oliveira da Silva Filho; Regina Pinto de Barros Santiago (2025)
	Revisão bibliográfica; abordagem qualitativa; reflexão teórica sobre causas e impactos estruturais

	As consequências causadas à mulher vítima de violência doméstica
	Barbara Catherine; Iago Ferreira de Souza; Herickson Souza Silva; Helen Joy Squair Silva (2022)
	Pesquisa bibliográfica; estudo descritivo; foco em impactos sociais e coletivos

	A cultura do patriarcado no Brasil: da violência doméstica ao feminicídio
	Dalila Sena Viana; Maria do Socorro Moura Costa (2024)
	Revisão bibliográfica; abordagem qualitativa; análise da influência do patriarcado nos feminicídios



4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise dos estudos selecionados evidencia que a violência contra a mulher é um fenômeno complexo, que ultrapassa as agressões físicas e alcança dimensões psicológicas, econômicas e sociais. Os trabalhos revisados convergem ao apontar que, além da violência física, a violência psicológica e estrutural se apresenta como uma das formas mais persistentes e difíceis de enfrentar. 

4.1 Patriarcado e Machismo Estrutural
Os estudos analisados mostram que o patriarcado é central para compreender por que a violência contra as mulheres permanece, pois, estruturas sociais e culturais construídas ao longo do tempo contribuem para manter as desigualdades de gênero. Costa et al. (2026, p. 2) afirmam que a violência contra as mulheres é “a manifestação mais brutal de uma estrutura social que ainda organiza relações entre os sexos segundo lógicas de hierarquia, controle e subordinação”. Essa colocação ajuda a entender a violência não apenas como um comportamento individual, mas como expressão de relações marcadas por desigualdade e dominação.
Nessa mesma linha, Viana e Costa (2024, p. 2829) destacam que “a culpabilização das vítimas, a restrição de suas liberdades e a minimização das responsabilidades dos agressores são reflexos diretos desse sistema patriarcal”. As autoras relacionam a permanência de práticas patriarcais à reprodução da violência e à dificuldade de responsabilizar agressores. 
Silva Filho e Santiago (2025) também contribuem para essa compreensão ao apontar que a violência doméstica ultrapassa a esfera individual e está relacionada a estruturas econômicas, jurídicas e sociais. Os autores destacam que a construção histórica da violência está associada a estruturas patriarcais e a desigualdades de gênero que permanecem influenciando a sociedade atual.
Assim, percebe-se que o patriarcado não é apenas um elemento histórico, mas uma estrutura que ainda influencia as relações de gênero e contribui para a manutenção de situações de desigualdade e violência contra as mulheres.

4.2 Dependência Financeira e Obstáculos ao Rompimento
A dependência financeira constitui um dos fatores que podem dificultar o rompimento de relações abusivas, pois limita a autonomia da mulher e pode aumentar sua vulnerabilidade diante do agressor. Neves e Toporoski (2024, p. 3605) destacam que “a dependência financeira é uma das barreiras que impede muitas vítimas de deixarem relacionamentos abusivos”. Os autores também ressaltam a importância da assistência social e econômica, apontando que programas de apoio financeiro, capacitação profissional e acesso ao trabalho podem contribuir para a construção da autonomia das vítimas.
Essa mesma questão aparece em Costa et al. (2026), que relacionam a dependência financeira ao controle dos recursos e às dificuldades enfrentadas pela população feminina para se manterem fora da relação abusiva. Os autores observam que mulheres sem autonomia financeira podem enfrentar dificuldades para garantir a própria subsistência e a dos filhos, tornando a dependência econômica um obstáculo concreto ao rompimento.
Silva Filho e Santiago (2025) também apontam que a dependência econômica e as barreiras institucionais podem dificultar a interrupção do ciclo de violência, destacando a necessidade de políticas públicas voltadas à proteção e à assistência às vítimas. Os autores afirmam ainda que, no âmbito econômico, a violência pode limitar o acesso delas ao mercado de trabalho, que contribui para manter o ciclo.
Dessa forma, os artigos mostram que o rompimento da violência doméstica não depende apenas da decisão da vítima, pois fatores econômicos, afetivos e institucionais podem dificultar esse processo. Nesse contexto, fortalecer as redes de apoio e implementar políticas públicas de assistência e autonomia econômica são importantes para ampliar as possibilidades de amparo e recomeço.

4.3 Consequências da Violência Doméstica
As consequências da violência no lar são amplas e podem atingir a saúde física e mental, a vida profissional, a autonomia econômica e as relações sociais das vítimas. Catherine et al. (2022, p. 10) afirmam que “a violência doméstica contra a mulher, apesar de todos os avanços positivos, ainda é um grave problema para toda a esfera social” destacando que o fenômeno deixou de ser tratado como questão privada e passou a ser reconhecido como um problema público que demanda ações de conscientização, combate e apoio às vítimas.
Neves e Toporoski (2024) apontam que os impactos envolvem danos físicos imediatos, efeitos psicológicos, além de problemas econômicos e sociais, como isolamento social, perda de emprego e dependência financeira. Os autores caracterizam ainda a violência doméstica como uma grave violação dos direitos humanos e uma questão de saúde pública que exige atenção urgente e multifacetada.
Viana e Costa (2024) também relacionam a violência contra mulher à violação dos direitos humanos e aos problemas de saúde das mulheres, destacando seus efeitos sobre as dimensões física, mental, sexual e reprodutiva. As autoras ressaltam ainda a necessidade de uma resposta multidisciplinar para o enfrentamento da violência.
Desta maneira, os estudos mostram que os efeitos da violência doméstica não se limitam apenas à vítima ou ao espaço privado. Seus impactos se estendem à vida social, econômica e familiar, reforçando a necessidade de ações integradas de prevenção, proteção, acolhimento.


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A violência doméstica e familiar contra a mulher permanece sendo uma questão social que afeta elas em diferentes idades e contextos, manifestando-se por meio de agressões físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais e morais. Além dos danos imediatos, essas formas de violência podem provocar consequências duradouras na vida das vítimas, afetando sua saúde emocional, autonomia, segurança e relações sociais. Diante disso, torna-se fundamental reconhecer a violência em suas diferentes manifestações e compreender que nenhuma forma de agressão deve ser naturalizada ou justificada. 
Nesse sentido, o enfrentamento da violência doméstica e familiar exige a união entre informação, prevenção, proteção e responsabilização dos agressores. O conhecimento acerca dos direitos das mulheres e dos mecanismos de amparo é essencial para fortalecer as vítimas e possibilitar a busca por segurança e ajuda. Assim, é necessário que a sociedade amplie discussões sobre o tema, contribua para a quebra do silêncio e fortaleça ações que promovam o respeito, a dignidade e uma vida livre de violência para todas as mulheres.
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